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Sistemas de Comunicação

Estatal

Público

Privado



Constituição Federal

Artigo 223: Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da 
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.

Essa coisa de estatal, público e privado foi uma invenção da 
Constituinte para assegurar a existência de um sistema privado 
com grande autonomia de mercado. (...) De resto, quando se 
fala em sistema público não comercial, ele não existe dissociado 
do estatal. (...) Essa coisa de estatal, público e privado no Brasil é 
uma armadilha plantada no capítulo da Constituição Federal. O 
que está lá foi pautado pelo movimento social e deformado. 
Essa é a estratégia conservadora de sempre: você vai e fatia, 
deforma, deturpa as propostas de cunho democratizante. 
(RAMOS in PIERANTI)



Sistema Estatal

• Proporcionar maior transparência aos atos dos agentes públicos;

• Possibilitar acompanhamento pelo cidadão dos atos de agentes 
públicos;

• Controlada pelos poderes da república;

• Muitas vezes serve à propaganda governamental ou institucional.

• “Ainda que represente uma prestação de serviço público, a 
radiodifusão estatal é aquela mantida pelo Estado com vistas à 
comunicação institucional dos poderes públicos (e não apenas dos 
governos, visto que o Judiciário e o Legislativo, em todo o mundo, têm 
criado e mantido suas próprias estruturas de comunicação)” (Tereza 
Cruvinel in Octávio Pieranti).



Sistema Público

Servir às necessidades e aos 

interesses de informação do 

público

Proporcionar 

complementação efetiva 

aos serviços comerciais

Satisfazer as necessidades 

de informação e os 

interesses aos quais o 

mercado não chega a 

responder



Comunicação Pública

ABCPública:

• Área pública-governamental em nível federal, 

estadual e municipal:
• Executivo

• Judiciário

• Legislativo

• Empresas públicas

• Terceiro setor



Apesar de inscritos em tradições diversas, (...) os 

conceitos de serviço público e de comunicação 

pública recolhem do vocábulo público(a) um princípio 

de universalidade que se inspira nesta significação 

genérica de ser-se de todos e para todos. O sentido é, 

em parte, o mesmo que subjaz à promoção de 

educação pública, de saúde pública ou de segurança 

pública, ou seja, o de garantir uma espécie de mínimo 

comum a todos os cidadãos (Paulino, Guazina e 

Oliveira, 2016).

Serviço Público de Mídia
ou Serviço de Mídia Pública

ou Mídia Pública



Objetivos

Construção da 
cidadania

Utilidade 
pública

Interesse 
público

Promover a 
educação

Estimular a 
criatividade e 

excelência 
cultural

Diminuir a 
concentração 

dos veículos

Aumentar a 
pluralidade de 

vozes e opiniões 
na mídia



Princípios

1. Abrangência 
geográfica

2. Preocupação 
com a identidade 

e a cultura 
nacionais

3. Independência 
do Estado e de 

interesses 
comerciais 

4. Imparcialidade 
na programação

5. Diversidade de 
programação

6. Financiamento 
público (taxas 
pagas pelos 

usuários ou via 
Tesouro)



Convenção internacional

• A radiodifusão de serviço público é um componente vital de um sistema 
midiático efetivamente plural, livre e independente. Um aparato robusto de 
radiodifusão pública, em linha com as melhores práticas internacionais, 
constitui-se em elemento complementar aos atores privados e comunitários 
que configuram os ecossistemas midiáticos – o que é da mais alta 
relevância para a democracia (Unesco).

• Atualmente, o direito de o público receber ampla diversidade de 
informações e ideias por intermédio dos meios de comunicação está 
estabelecido como componente central das garantias internacionais de 
liberdade de expressão. Os Estados estão obrigados a tomar algumas 
medidas, a fim de maximizar a diversidade dos meios de comunicação, e 
uma dessas medidas é promover a disponibilidade de conteúdos de 
interesse público que não sejam necessariamente providos pela mídia 
comercial. Em teoria, existem muitas maneiras como isso pode ser feito, 
mas uma delas segue sendo a dominante, tanto na teoria quanto na 
prática: o estabelecimento de emissoras nacionais de serviço público (Toby 
Mendel).



• É preciso garantir a independência do sistema público, de maneira que não se 

submeta editorial ou estruturalmente aos governos e ao mercado. Essa 

abordagem exige uma estrutura de dois níveis para proteger a independência, 

composta pelo órgão diretor que supervisiona o trabalho e reporta sobre ele ao 

Parlamento (ou seja, age como uma interface entre a organização e os órgãos 

superiores de prestação pública de contas), e a própria administração da 

organização (Mendel, 2011, p. 15).

• A radiodifusão pública insere-se no espaço entre o Estado e a sociedade, 

devendo ser gerida com participação direta da sociedade. O Estado será 

sempre seu maior financiador, mas não o único, de modo a mitigar a 

dependência. A programação deve privilegiar a informação, a cultura, o debate 

público e o fortalecimento da cidadania, evitando o proselitismo político, bem 

como os conteúdos fúteis que buscam apenas obter audiência. Embora ela seja 

importante para a legitimação, deve, porém, ser buscada a partir da relevância 

e da originalidade da programação (Cruvinel in Pieranti).

Independência



Lei 11.652 – Criação da EBC

 Institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados 

pelo Poder Executivo (conforme estabelecido na Constituição).

 Artigo 2:

 II - promoção do acesso à informação por meio da pluralidade de fontes de 

produção e distribuição do conteúdo.

 VIII - autonomia em relação ao Governo Federal para definir produção, 
programação e distribuição de conteúdo no sistema público de radiodifusão.

 IX - participação da sociedade civil no controle da aplicação dos princípios do 

sistema público de radiodifusão (...).

 Artigo 3: 

 IX - estimular a produção e garantir a veiculação, inclusive na rede mundial de 

computadores, de conteúdos interativos, especialmente aqueles voltados para a 
universalização da prestação de serviços públicos.

 § 1o É vedada qualquer forma de proselitismo na programação das emissoras 

públicas de radiodifusão.



Veículos e Agências
do sistema público



Defeso eleitoral

Não fala da EBC

Não fala de jornalismo

Não fala de portal de notícias

Não fala de “defeso retroativo”

CARÁTER INFORMATIVO 

CONTINUA PERMITIDO



Defeso eleitoral
Lei Eleitoral (nº 9.504/1997) 

Art. 73:

“[É vedado ao agente 

público] autorizar 

publicidade institucional 

dos atos, programas, obras, 

serviços e campanhas dos 

órgãos públicos federais, 

estaduais ou municipais, ou 

das respectivas entidades 

da administração indireta, 

salvo em caso de grave e 

urgente necessidade 

pública, assim reconhecida 

pela Justiça Eleitoral”



Defeso eleitoral

 146 mil conteúdos retirados da Agência 
Brasil e Radioagência Nacional apenas 
pelo critério temporal (1º/01/23 a 
04/07/26)

 Total de 180 mil somando as outras 
mídias

 Reportagens com material exclusivo, 
coberturas de DH, meio ambiente, 
questão indígena, cultura, infantil

 Até conteúdos da Intranet, de acesso 
interno dos trabalhadores, foram 
arquivados

 Conteúdo do governo Bolsonaro 
continuou no ar, de quando se fazia uso 
indiscrimidado dos veículos públicos 
para propaganda do governo

 Equipes já reduzidas e sobrecarregadas 
estão verificando manualmente o que 
pode ser republicado



Defeso eleitoral



Direito à informação

 Declaração Universal dos Direitos Humanos: Artigo 19 - Toda pessoa tem 

direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de, 

sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de 

fronteiras.

 Código de Ética dos Jornalistas: 

 4 – a prestação de informações pelas organizações públicas e privadas, 

incluindo as não-governamentais, deve ser considerada uma obrigação social.

 5 – a obstrução direta ou indireta à livre divulgação da informação, a aplicação 

de censura e a indução à autocensura são delitos contra a sociedade

 4 – informar claramente à sociedade quando suas matérias tiverem caráter 

publicitário ou decorrerem de patrocínios ou promoções;

 Declaração da Unesco sobre as mídias: Princípio 1º - O direito dos povos a 

uma informação verídica



Manual de Jornalismo 

da EBC

 Somente a verdade

 Jornalismo é um serviço público

 A liberdade de expressão e o direito à informação 
são princípios fundamentais da Democracia e 
razão essencial da existência da Imprensa.

 A busca da verdade, da precisão e da clareza, o 
respeito aos fatos, aos direitos humanos e à 
diversidade de opiniões são fundamentos da 
credibilidade, patrimônio maior da imprensa livre 
e da comunicação democrática.

 Zelar pela credibilidade é tarefa de todos os que 
trabalham na EBC, que a ela se vinculam por 
outros meios ou que fornecem conteúdos à 
empresa.

 O interesse da sociedade brasileira é o foco 
essencial do jornalismo da EBC



Ficam as perguntas

A EBC descumpria sua lei fazendo publicidade institucional, por isso cumpriu o 

Defeso Eleitoral? 

Ou cumpria sua missão pública e está descumprindo os parâmetro do Defeso 

Eleitoral?

De qualquer forma, o estrago está feito e vai levar anos para recuperar a 

credibilidade. Se é que vai algum dia.
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Muito 
obrigada!!
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